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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
DECRETO ESTADUAL N. 6.080/2012 E LEI ESTADUAL N. 11.580/1996. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. ALÍNEA B DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DECRETO ESTADUAL. NÃO 
CONHECIMENTO. ATO REGULAMENTAR DO PODER EXECUTIVO 
ESTADUAL. EQUIVALÊNCIA AO CONCEITO DE LEI LOCAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III – Não se conhece do recurso especial, interposto com base no art. 105, 
inciso III, alínea b, da Constituição da República, quando se analisa a validade 
de decreto estadual, contestada em face de lei federal. 
IV - Os atos normativos expedidos pelo chefe do Poder Executivo com o 
objetivo de regulamentar a lei também contemplam os decretos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, na medida em que se limitam a conferir 
densidade normativa aos correspondentes comandos legais. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 

Documento eletrônico VDA24879100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 20/03/2020 16:23:16
Código de Controle do Documento: F41A5854-6EA5-4A10-B7F6-5B5681582918



Superior Tribunal de Justiça

Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.192 - PR 
(2018/0030690-0)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AULOS RODRIGUES E SILVA E CIA LTDA 
ADVOGADOS : EDSON ANTÔNIO LENZI FILHO E OUTRO(S) - 

PR038722 
   ANDRÉ BEHER LORANDI  - PR065953 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 
   CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - 

PR044406 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA(Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela AULOS 

RODRIGUES E SILVA & CIA. LTDA. contra decisão monocrática 

mediante a qual conheci do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial, nos termos dos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de 

2015 e 34, XVIII, a, e 253, II, a, do RISTJ, em razão da incidência, por 

analogia, da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, bem como 

porque compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em única ou última 

instância, causas em que lei local (Decreto Estadual n. 6.080/2012) é 

contestada em face de lei federal (Lei Complementar n. 87/1996) (fls. 

293/298e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

(...) cumpre esclarecer que, diferentemente do que relatou a 
Douta Relatora na decisão ora agravada, esta agravante não 
arguiu que a decisão do tribunal "a quo" viola os artigos 41 
do Decreto Estadual de n.° 6.080/2012, 25, § 6.º , II e § 7.º, II 
da Lei Estadual de n.w 11.580/1996, mas que o referido 
Juízo reputou válido ato de governo local contestado em 
face de lei federal, tanto é assim que manejou seu recurso 
com fulcro o permissivo constitucional inserto na alínea "b" 
do inciso III, do artigo 105 da Constituição da República.
(...)
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Esta agravante, no seu recurso especial, sustentou que o 
tribunal “a quo” reputou válido o Decreto de n.º 6.080/2012, 
eivado de ilegalidade, em detrimento de disposição 
constante de lei federal, no caso o artigo 25, § 2.º, II da Lei 
Complementar 6.080/2012.
(...)
Como se vê, o tribunal “a quo”, em suas razões de decidir, 
reputou válido o artigo 41 do Decreto de n.º 6.080/2012 
(RICMS-PR) em detrimento do disposto no artigo 25, § 2.º, II 
da Lei Complementar 6.080/2012, que é uma lei federal.
(...)
(...) em se tratando de decreto, e não lei, o ato reputado 
válido pelo Tribunal “a quo” em detrimento de lei federal, não 
há que se falar que o recurso especial interposto pela ora 
agravante não teria trânsito após o advento da Emenda 
Constitucional de n. 45/2004, que modificou a competência 
jurisdicional para apreciação de confronto entre lei local e lei 
federal para o Supremo Tribunal Federal com a criação da 
alínea “d” do inciso III, do artigo 102 da Constituição da 
República.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado (fls. 303/307e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

311e).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.192 - PR 
(2018/0030690-0)
  
RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AULOS RODRIGUES E SILVA E CIA LTDA 
ADVOGADOS : EDSON ANTÔNIO LENZI FILHO E OUTRO(S) - 

PR038722 
   ANDRÉ BEHER LORANDI  - PR065953 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 
   CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - 

PR044406 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM NORMA DE 
DIREITO LOCAL. DECRETO ESTADUAL N. 6.080/2012 E LEI 
ESTADUAL N. 11.580/1996. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 280/STF. ALÍNEA B DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DECRETO ESTADUAL. NÃO CONHECIMENTO. ATO 
REGULAMENTAR DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. 
EQUIVALÊNCIA AO CONCEITO DE LEI LOCAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III – Não se conhece do recurso especial, interposto com base no art. 105, 
inciso III, alínea b, da Constituição da República, quando se analisa a 
validade de decreto estadual, contestada em face de lei federal. 
IV - Os atos normativos expedidos pelo chefe do Poder Executivo com o 
objetivo de regulamentar a lei também contemplam os decretos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na medida em que se 
limitam a conferir densidade normativa aos correspondentes comandos 
legais. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.192 - PR 
(2018/0030690-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AULOS RODRIGUES E SILVA E CIA LTDA 
ADVOGADOS : EDSON ANTÔNIO LENZI FILHO E OUTRO(S) - 

PR038722 
   ANDRÉ BEHER LORANDI  - PR065953 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 
   CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - 

PR044406 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA(Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão à Agravante quanto à alegada violação 

aos arts. 41 do Decreto Estadual n. 6.080/2012; e 25, § 6º, II e § 7º, II, da 

Lei Estadual n. 11.580/1996, o recurso não merece ser conhecido, 

porquanto inviável a análise de lei local por esta Corte, incidindo à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280 do Supremo 

Tribunal Federal, segundo o qual "por ofensa ao direito local não cabe 

recurso extraordinário".

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes das 

Turmas componentes da 1ª Seção desta Corte, formados sob a égide do 

Código de Processo Civil de 2015:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA APLICADA PELO TCE. 
COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, I E 
II DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA DE VÍCIOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
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SÚMULA 284 DO STF. OFENSA AO ART. 71, § 3o. DA 
CF/1988 E AO ART. 63, II DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL 63/1990. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE E ÓBICE DA 
SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.
(...)
3. No Recurso Especial limitou-se a arguir a ofensa ao art. 
71, § 3o. da CF/1988; e ao art. 63, II da Lei Complementar 
Estadual 63/90, motivo pelo qual é inviável o exame da 
matéria, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte e tendo em vista a incidência do óbice da 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo Interno do particular desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.054.233/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe 01/09/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
GRATIFICAÇÃO PELA EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE 
REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. GARSP. 
ADASA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O exame de normas de caráter local (Lei Distrital 
1.327/1996, revogada pela Lei Distrital 4.949/2012) descabe 
na via do Recurso Especial, em face da vedação prevista na 
Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário", aplicável por 
analogia.
2. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.666.503/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
30/06/2017).

Da mesma forma, em suas razões recursais, a parte 

recorrente sustenta que o Decreto Estadual n. 6.080/2012, ao impor 

restrições ao direito de transferência de créditos tributários não previstas 

na Lei Estadual n. 11.580/1996, seria ilegal por violar o art. 25, § 2º, II, da 

Lei Complementar n. 87/1996, que estabelece competência da lei 

estadual para permitir e definir as condições em que créditos do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) podem 

ser transferidos a contribuintes sediados no mesmo Estado.

Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, 
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acrescentado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao 

Supremo Tribunal Federal julgar, em única ou última instância, causas em 

que lei local é contestada em face de lei federal, sendo, portanto, vedada 

a análise da violação ora apontada por esta Corte, sob pena de 

usurpação de competência.

Nesse sentido, os precedentes formados sob a égide do 

Código de Processo Civil de 1973:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO DE AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
PREPARO. EXAME DE DIREITO LOCAL. RECURSO 
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem fundamentado seu 
convencimento em legislação estadual para desacolher o 
pleito da parte autora, inviável a análise do recurso especial, 
diante do óbice contido no verbete sumular 280/STF.
2. A controvérsia diz respeito à existência de eventual 
dissonância entre lei federal e lei estadual, cujo exame 
compete ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, d, da Constituição Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 213.072/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/10/2012, DJe 25/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. LEI 
ESTADUAL QUE EXIGE O RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. CONFRONTO COM LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA CORTE SUPREMA. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do Código de 
Processo Civil quando o Tribunal de origem decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão 
contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.
2. Não se mostra possível o conhecimento do conflito entre a 
Lei Estadual n. 3.550/99, que instituiu a taxa judiciária para 
interposição do agravo regimental, e os arts. 511 e 557, § 1º, 
do Código de Processo Civil, uma vez que, nos termos do 
art. 102, inc. III, alínea "d", da Constituição Federal, é de 
competência do Supremo Tribunal Federal o julgamento de 
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lei local contestada em face de lei federal.
3. De qualquer modo, a questão controvertida dos autos 
perpassa pela análise de lei local - a qual exige preparo em 
agravo regimental -, pelo que é de rigor a incidência da 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 388.793/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, 
DJe 25/02/2014).

Ademais, inviável a análise de lei local por esta Corte, 

incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280 do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual "por ofensa ao direito local 

não cabe recurso extraordinário".

Registre-se, ainda, que, diversamente ao alegado, o Decreto 

Estadual n. 6.080/2012 não se enquadra no conceito de ato de governo 

local, tendente a permitir que esta Corte analise sua validade à luz da 

legislação federal indicada (art. 105, III, b, da Constituição da República).

Nessa linha:   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL, 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALÍNEA "B". NÃO 
CONHECIMENTO. ICMS. RECOLHIMENTO. OPÇÃO 
EFETUADA PARA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS. VEDAÇÃO 
LEGAL. ITEM 36, DO ANEXO IV, DO RICMS/96 (ITEM 25, 
DO ANEXO IV, DO RICMS/2002). ACÓRDÃO REGIONAL 
QUE SOLUCIONOU A QUAESTIO IURIS À LUZ DO 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO.
1. A Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, 
alterou a alínea "b", do inciso III, do artigo 105, da 
Constituição Federal de 1988, e incluiu a alínea "d", ao 
inciso III, do artigo 102, da Carta Magna, dispositivos que 
passaram a ostentar a seguinte redação: "Art. 102. Compete 
ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: (...) III - julgar, mediante recurso 
extraordinário, as causas decididas em única ou última 
instância, quando a decisão recorrida: (...) c) julgar válida lei 
ou ato de governo local contestado em face desta 
Constituição.
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (...)" 
"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: (...) III - 
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julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 
ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida: (...) b) julgar válida lei ou ato de 
governo local contestado em face de lei federal;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de 
lei federal;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) (...)" 
2. Destarte, a alteração proporcionada pela Emenda 
Constitucional 45/2004 implicou na modificação de 
competência jurisdicional para apreciação de confronto entre 
lei local e lei federal (artigo 102, III, "d", da CF/88 - Supremo 
Tribunal Federal em sede de recurso extraordinário). Ao STJ 
permaneceu a competência para deslinde de recurso 
especial dirigido contra decisão que julgar válido ato de 
governo local (ato público infralegal) contestado em face de 
lei federal (Precedentes desta Corte: AgRg no Ag 
365.208/MT, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 21.02.2008, DJ 03.03.2008; AgRg no Ag 
729.541/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 18.10.2007, DJ 12.11.2007; REsp 
661.484/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 07.11.2007; REsp 
950.413/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 04.09.2007, DJ 18.09.2007; e REsp 598.183/DF, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 
em 08.11.2006, DJ 27.11.2006).
3. Deveras, a lei em vigor à época da prolação da decisão 
que se pretende reformar é que rege o cabimento e a 
admissibilidade do recurso.
4. In casu, os acórdãos que julgaram a apelação e os 
embargos de declaração restaram proferidos, 
respectivamente, em 08.03.2005 e 31.05.2005, datas 
posteriores ao advento da EC 45/2004, razão pela qual não 
se revela cognoscível a insurgência especial fulcrada na 
alínea "b", do permissivo constitucional, ao argumento de 
que o Tribunal de origem julgou válido Decreto Estadual em 
face de lei federal.
5. Deveras, no que pertine à admissibilidade de recurso 
especial fulcrado na alínea "b", do permissivo constitucional, 
é certo que: "por simetria, se na exegese de "lei federal" - do 
art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição da República - 
estão compreendidos os atos normativos expedidos pelo 
chefe do Poder Executivo com o objetivo de regulamentar a 
lei, no conceito de "lei local" - do art.102, inciso III, alínea "b", 
da Lei Maior - também estão contemplados os decretos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na medida em 
que se limitam a conferir densidade normativa aos 
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Superior Tribunal de Justiça

correspondentes comandos legais" (REsp 194.723/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
01.09.2005, DJ 03.10.2005).
6. Outrossim, não merece reparo a fundamentação da 
decisão agravada que não conheceu a insurgência especial 
fundada nas alíneas "a" e "c", do artigo 105, da Constituição 
Federal de 1988, no sentido da aplicabilidade da Súmula 
280/STF à espécie, verbis: "... verifica-se que o presente 
recurso não reúne condições de admissibilidade, uma vez 
que a quaestio iuris foi solucionada pelo Tribunal de origem 
à luz da interpretação de legislação local, consubstanciada 
no Item 36, do Anexo IV, do RICMS/96 (Item 25, do Anexo 
IV, do RICMS/2002)." 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 845.067/MG, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 
19/02/2009).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. VALIDAÇÃO DE ATO 
DE GOVERNO LOCAL, EM DETRIMENTO DE LEI 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA 
(...)
5. "Não se conhece do recurso especial, interposto com 
base no art. 105, inciso III, alínea "b", da CF, quando se 
analisa a validade de decreto estadual, contestada em face 
de lei federal. Se na exegese de "lei federal" (do art. 105, 
inciso III, alínea "a", da CF) estão compreendidos os atos 
normativos expedidos pelo chefe do Poder Executivo, no 
conceito de "lei local" (art. 102, inciso III, alínea "d", da CF) 
também estão contemplados os decretos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, na medida em que se 
limitam a conferir densidade normativa aos correspondentes 
comandos legais." (REsp 1197663/ES, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/10/2010, DJe 28/10/2010) 
(...)
(AgRg no REsp 1502050/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2015, DJe 28/09/2015, destaque meu).
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada, 

proferida sob o regime do Código de Processo Civil de 2015.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 

DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 

05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.

II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 

Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 

cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 

seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 

mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 

315/STJ.

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 

embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 

pressuposto básico para a sua  admissibilidade, é dizer, 

discrepância  entre julgados a respeito da mesma questão 

jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 

como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 

poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 

pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 

AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 

STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
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Superior Tribunal de Justiça

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 

STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  

15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

09/11/2015.

IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 

enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 

art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 

por decisão unânime do colegiado.

V. Agravo Regimental improvido.

(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 

IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 

1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 

EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 

ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 

PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 

DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. REQUERIMENTO  DA PARTE 

AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 

§ 4º DO  ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 

conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 

capítulos impugnados da decisão agravada.

2.  Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 

acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e outro 

que decide o mérito da controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 

decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 

votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 

concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 

agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
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Superior Tribunal de Justiça

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 

simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 

como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 

na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido.

(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 

DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 

ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 

DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 

DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 

RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 

HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE.   DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA 

SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 

MULTA.

1. A denegação do mandado de segurança mediante 

julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 

ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 

na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 

República.

2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 

segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 

competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 

acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 

disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.

3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 

do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 

a dúvida objetiva. Precedentes.

4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 

sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 

deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 

manifestamente improcedente, porque apresenta razões 

sem nenhuma chance de êxito.

5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
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não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 

de improcedência, mas apenas em situações que se 

revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 

conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade de 

acolhimento das razões  recursais  porque inexoravelmente 

infundadas.

6. Agravo interno não provido, com a condenação do 

agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 

o valor atualizado da causa, e razão do reconhecimento do 

caráter de manifesta improcedência, a interposição de 

qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 

prévio do valor da multa.

(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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